
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.829 - SC (2016/0147895-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : BISTEK - SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
PARADIGMA QUE NÃO CONDIZ COM A SITUAÇÃO DOS AUTOS. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. PRECEDENTES. 
COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. 
PRECEDENTES. APLICABILIDADE DO ART. 170-A DO CTN. 
PRECEDENTES.
1. Quanto aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que incide a contribuição previdenciária sobre o adicional de 
insalubridade e o adicional de transferência, em razão da natureza salarial 
de tais verbas trabalhistas.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico de que, "[...] 
em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime 
jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda" (REsp 
1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1º/2/2010). No 
caso, a ação mandamental foi ajuizada na vigência do parágrafo único do 
art. 26 da Lei n. 11.457/2007, pelo que se impõe a vedação nela prevista.
4. "O art. 170-A do Código Tributário Nacional exige o trânsito em julgado 
para fins de compensação de crédito tributário, aplicando-se às 
demandas ajuizadas após a vigência da LC 104/01, ou seja, a partir de 
11/1/2001" (AgRg no REsp 1.439.415/RS, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 29/10/2015).
5. O alegado dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes exigidos 
pelos arts. 1.028, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 2º, do Regimento Interno do 
STJ, uma vez que a parte interessada apenas  transcreveu as ementas 
dos julgados que entendeu favoráveis à sua  tese, sem realizar o 
necessário cotejo analítico entre a fundamentação  contida nos 
precedentes invocados como paradigmas e a constante do  aresto 
impugnado. Ademais, os trechos colacionados não condizem com a 
realidade dos autos.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.829 - SC (2016/0147895-1)
  

AGRAVANTE : BISTEK - SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno (e-STJ, 

fls. 546/577) interposto por Bistek - Supermercados Ltda. contra decisão proferida pela 

Exma. Ministra Diva Malerbi, publicada na vigência do Código de Processo Civil de 

2015, a seguir transcrita:

Vistos.
Trata-se de recurso especial interposto por Bistek - Supermercados Ltda., 
com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra 
acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, publicado sob a égide co 
CPC/73, assim ementado (e-STJ, fl. 249):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, 
INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE, NOTURNO E DE 
TRANSFERÊNCIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. COMPENSAÇÃO. SUCUMBÊNCIA.
1. As verbas referentes aos adicionais de insalubridade, de 
periculosidade, de trabalho noturno e das horas extras possuem 
natureza salarial, de modo a integrar a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, a teor do que preceituam os arts. 457, § 
1º, e 458, ambos da CLT, bem como art. 7º da Carta da República.
2. O adicional de transferência é verba trabalhista de natureza 
salarial.
Precedentes do STJ.
3. O aviso prévio indenizado, além de constituir ganho 
absolutamente eventual, não possui natureza salarial, mas, sim, 
indenizatória, porquanto se destina a reparar a atuação do 
empregador que determina o desligamento imediato do empregado 
sem conceder o aviso de trinta dias, não estando sujeito à incidência 
de contribuição previdenciária.
4. A atualização monetária incide desde a data do pagamento 
indevido do tributo até a sua efetiva compensação, sendo aplicável, 
para os respectivos cálculos, a taxa SELIC.
5. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente podem 
ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente 
ao pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e destinação 
constitucional, conforme previsto nos arts. 66 da Lei n. 8.383/91, 39 
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da Lei nº 9.250/95, observando-se as disposições do art. 170-A do 
CTN.
6. Honorários advocatícios incabíveis na espécie.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Alega a recorrente a existência de violação dos arts. 535 do CPC/73; 22, 
I,da Lei n. 8.212/1991. Aduz, em síntese, que não deve incidir a 
contribuição previdenciária sobre o pagamento realizado a título de 
adicionais de horas extras, insalubridade, noturno, periculosidade e 
transferência.
Requer, ainda, a compensação dos "valores pagos indevidamente a tais 
títulos, observando-se o prazo prescricional quinquenal, 
independentemente de autorização ou processo administrativo com 
débitos próprios, vencidos ou vincendos, sem as limitações do § 3º do art. 
89 da Lei 8.212/91" (e-STJ, fl. 378).
Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 423/436.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 511), subiram os autos.
É o relatório.
Inicialmente, observe-se que foi genérica a alegação de violação do art. 
535 do CPC, não sendo identificada a omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado, razão de incidir, por analogia, o teor da Súmula 
284/STF.
Quanto ao mérito, a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 
1.358.281/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 
23/4/2014), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
pacificou orientação de que incide contribuição previdenciária (RGPS) 
sobre as horas extras e respectivo adicional e sobre os adicionais noturno 
e de periculosidade. Isso por entender que referidas verbas têm natureza 
salarial, encaixando-se, portanto, na hipótese de incidência da 
contribuição previdenciária patronal.
Na linha desse precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO 
MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, FALTAS ABONADAS, HORAS 
EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E ADICIONAIS NOTURNO, 
PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre a 
verba paga a título de salário-maternidade.
2. A não incidência de contribuição previdenciária em relação à 
importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença 
não pode ser ampliada para os casos em há afastamento, 
esporádico, em razão de falta abonada. Isso porque o parâmetro 
para incidência da contribuição previdenciária é a existência de 
verba de caráter salarial, de modo que não é qualquer afastamento 
do empregado que implica sua não incidência (EDcl no REsp 
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1.444.203/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
26.8.2014).
3. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 
1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as 
horas extras e respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno e 
de periculosidade (Informativo 540/STJ).
5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de 
insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 
69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; 
AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
2.12.2009).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
5/11/2014)

Cumpre registrar que "[...] a orientação desta Corte é firme no sentido de 
que o adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e se 
sujeita à incidência de contribuição previdenciária". Em idêntica direção:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ABONO DE FÉRIAS. SÚMULAS 283 E 
284/STF. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO, AO EMPREGADO, A 
TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE, 
SALÁRIO-PATERNIDADE, REPOUSO SEMANAL REMUNERADO, 
ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, DE INSALUBRIDADE, DE 
HORAS EXTRAS E NOTURNO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSE PARTE, IMPROVIDO.
[...]
VI. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de 
insalubridade integra o conceito de remuneração e sujeita-se à 
incidência de contribuição previdenciária. Nesse sentido: STJ, AgRg 
no AREsp 637.563/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 14/05/2015; AgRg no REsp 1.518.089/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe de 
6/5/2015.
[...]
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VIII. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.
(AgRg no REsp 1.539.576/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
26/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC: INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. INCIDE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
AGRG NO RESP 1.499.960/SC, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 
27.8.2015, E AGRG NO RESP 1.492.192/SC, REL. MIN. REGINA 
HELENA COSTA, DJE 18.8.2015. AGRAVO REGIMENTAL DA 
VALE/SA DESPROVIDO.
1. A alegada violação do art. 535, I e II do CPC não ocorreu, tendo 
em vista o fato de que a lide foi resolvida nos limites propostos e 
com a devida fundamentação. As questões postas a debate foram 
decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício que 
justificasse o manejo dos Embargos de Declaração.
2. A jurisprudência desta Corte Superior assentou o entendimento 
de que incide contribuição previdenciária sobre o adicional de 
insalubridade, dado seu caráter remuneratório, o que também ocorre 
quando há o pagamento de diferenças a ela relativas.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.381.247/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
1º/10/2015)

De outra parte, "a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
incide a contribuição previdenciária sobre adicional de transferência em 
razão de sua natureza salarial" (AgRg no REsp 1.511.255/PR, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/8/2015).
No ponto:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA.
1. A jurisprudência firmada na Primeira Seção desta Corte Superior 
sedimentou a orientação de que a contribuição previdenciária: I) 
incide  sobre  o  adicional  de  insalubridade, por possuir natureza 
remuneratória (vide AgRg no REsp 1487689/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES,  Primeira Turma, DJe 23/02/2016; AgRg 
no REsp 1559166/RS, Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
Segunda Turma, DJe 24/02/2016), e o adicional de transferência, 
pois  representa  contraprestação salarial  pelo exercício  de um 
direito do empregador - art. 463, § 3º, da CLT (vide  AgRg no REsp 
1.566.395/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell  Marques, Segunda  
Turma,  DJe de 18/12/2015; AgRg no REsp 1.511.255/PR, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe de 18/08/2015).
2. In casu, a agravante busca afastar a incidência da contribuição 
previdenciária  sobre  o adicional  de  insalubridade e de 
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transferência, o que denota que  a  sua  insurgência  não merece 
prosperar.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgInt no REsp 1.564.543/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 28/4/2016)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA   284/STF.   CONTRIBUIÇÃO   
PREVIDENCIÁRIA.   ADICIONAIS   DE INSALUBRIDADE E DE 
TRANSFERÊNCIA. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de contribuição 
previdenciária  sobre  as rubricas: adicionais de insalubridade e de 
transferência, dada a natureza remuneratória de tais rubricas.
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.582.779/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/4/2016)

No que se refere à compensação, verifica-se que o acórdão regional 
encontra-se no mesmo sentido pleiteado pelo recorrente (e-STJ, fl. 247):

Cumpre, ainda, observar que a Lei Complementar n. 104, de 11 de 
janeiro de 2001, introduziu no CTN o art. 170-A, vedando a 
compensação, mediante aproveitamento, de tributo objeto de 
contestação judicial, antes do trânsito em julgado da respectiva 
sentença.
Convém ressaltar que a restrição do § 3º do art. 89 da Lei n. 
8.212/91 foi revogada pela MP 449/2008, posteriormente convertida 
na Lei n. 11.941/09, não mais se aplicando às compensações a 
serem efetuadas.

Por fim, cumpre destacar que a compensação "[...] mostra-se viável 
apenas entre as contribuições previdenciárias de mesma categoria e 
desde que não mais haja discussão judicial acerca dos respectivos 
créditos, ou seja, após o trânsito em julgado da demanda, nos termos do 
art. 170-A do CTN" (AgRg no REsp 1.562.174/CE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, segunda turma, DJe 14/12/2015).
Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inc. III, do CPC/2015, 
combinando com a orientação fixada pela Súmula 568 do STJ, conheço 
parcialmente do recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe 
provimento. 
Publique-se. Intimem-se.

A recorrente alega, em síntese, que: (a) há divergência jurisprudencial 

entre o julgado da Min. Relatora e o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 

Justiça em torno da incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas 
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trabalhistas de caráter indenizatório; (b) a decisão ora recorrida violou o contraditório 

substancial, na medida em que  se limitou "[...] a ratificar as razões da decisão do juízo 

a quo, sem levantar os aspectos trazidos no Recurso Especial" (e-STJ, fl. 549); (c) não 

incide contribuição previdenciária sobre rubricas de natureza indenizatória, a saber, os 

adicionais de insalubridade e de transferência, pois tais verbas não retribuem serviço, 

mas sim indenizam o trabalhador pelas condições em que os serviços são prestados; 

(e) a compensação dos valores indevidamente recolhidos, a título de contribuição 

previdenciária, podem se dar com quaisquer tributos e contribuições administrados 

pela Secretaria da Receita Federal, e não somente entre tributos da mesma espécie 

(contribuição previdenciária); e, por fim, (f) não se aplica, ao caso em tela, o art. 170-A 

do CTN, pois a compensação pode ocorrer antes do trânsito em julgado.

 É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.829 - SC (2016/0147895-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão não merece 

prosperar, pois a decisão impugnada encontra-se em consonância com a 

jurisprudência deste Colendo Tribunal. 

Como já dito, o recurso especial trata da incidência da contribuição 

previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de transferência pagos aos 

trabalhadores, assim como a possibilidade de compensação dos valores 

supostamente recolhidos indevidamente, de forma irrestrita, ou seja, independente da 

espécie do tributo e do trânsito em julgado da presente ação.

O Superior Tribunal de Justiça, há muito, firmou entendimento de que tais 

verbas possuem natureza salarial, razão pela qual incide contribuição previdenciária 

sobre elas.

A respeito do tema, vejam-se as mais recentes decisões da Segunda 

Turma:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E  TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.  ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
1.   Nos   termos   da   jurisprudência  dominante  do  STJ,  incide 
contribuição  previdenciária  sobre os adicionais de insalubridade  e 
de transferência, dada a natureza remuneratória de tais rubricas.  
Precedentes.
2. Não cabe ao STJ, em recurso especial, análise de alegada violação de  
dispositivos  constitucionais  (arts.  150,  inciso  I, e 195 da Constituição  
Federal),  sob  pena  de  usurpação  da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 759.351/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DEFINITIVO DE ADMISSIBILIDADE 
REALIZADO PELO STJ. CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA A CARGO 
DA EMPRESA. REGIME GERAL DA  PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES  VERBAS: SOBREAVISO, 
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LICENÇAS REMUNERADAS,  HORAS-EXTRAS E RESPECTIVO 
ADICIONAL, ADICIONAIS  NOTURNO, PERICULOSIDADE, 
INSALUBRIDADE,  TRANSFERÊNCIA, SALÁRIO PATERNIDADE E 
DÉCIMO  TERCEIRO-SALÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
NÃO  CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. Inicialmente não se conhece do agravo em recurso especial, pois o 
Tribunal de origem realiza juízo provisório de admissibilidade cabendo ao 
STJ realizar o juízo definitivo. Assim, admitindo-se parcialmente o recurso 
especial, todos os pontos sustentados no recurso especial são devolvidos 
à apreciação do STJ, sendo inviável a interposição de agravo em recurso 
especial.
2. O adicional de sobreaviso é pago ao empregado em virtude de o 
mesmo permanecer em sua casa aguardando eventual chamada ao 
trabalho. Há uma limitação do direito do empregado de livre dispor do seu 
tempo de descanso. Assim, possui natureza remuneratória, motivo pelo 
qual deve incidir a contribuição previdenciária.
3. As licenças remuneradas são verdadeiras conquistas sociais 
asseguradas aos trabalhadores, nas quais o empregado recebe sua 
remuneração normal como se estivesse trabalhando. Tratam-se, de 
hipóteses de afastamento justificado do trabalhador. Manifesto é o seu 
caráter remuneratório, incumbindo ao empregador o ônus do pagamento 
do salário no período de sua fruição, sendo que o fato de o contrato de 
trabalho está interrompido (sem prestação de serviço) não tem o condão 
de afastar a incidência da contribuição previdenciária, posto que mantido 
o vínculo laboral.
4. Quanto às horas extras e seu respectivo adicional, bem como os 
valores pagos a título de adicional noturno e de periculosidade a Primeira 
Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min.
Herman Benjamin, julgado em 23/4/2014, DJe,  04/12/2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela 
qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária.
5. O adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e 
se sujeita à incidência de contribuição previdenciária. Precedentes.
6. A jurisprudência do STJ, firmou-se no sentido de que o adicional 
de transferência (ajuda de custo) possui natureza salarial, conforme 
firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da 
leitura do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do 
empregado é um direito do empregador, sendo que do exercício 
regular desse direito decorre para o empregado transferido, em 
contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de 
transferência.
7. A Primeira Secção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.230.957/RS, de minha relatoria, julgado em 26/2/2014, 
assentou o entendimento que o salário paternidade constitui ônus da 
empresa, ou seja, trata-se de verba de natureza salarial, sendo legítima a 
incidência de contribuição previdenciária. 
8. Por fim, é pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de que "o 
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décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de 
que "é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º 
salário" (Súmula 688/STF).
9. Agravo em recurso especial não conhecido. Recurso especial não 
provido.
(REsp 1.494.371/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/6/2015, DJe 23/6/2015)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE  
ADICIONAIS DE TRANSFERÊNCIA E DE INSALUBRIDADE.  
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL  DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DA  SÚMULA 83 DO 
STJ. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO  IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO  AGRAVADA 
REGIMENTALMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
I. Quanto à alegação de violação ao art. 535 do CPC, o agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no 
que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por 
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg 
no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
II. Hipótese em que, quanto à questão da incidência da contribuição 
previdenciária patronal, sobre os valores pagos a título de 
adicionais de insalubridade e de transferência, a decisão agravada 
regimentalmente entendeu que o Tribunal de origem decidiu a 
causa em consonância com a orientação jurisprudencial 
predominante neste Tribunal, pelo que incide, na espécie, a Súmula 
83/STJ, enunciado sumular aplicável, inclusive, quando fundado o 
Recurso Especial na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.
III. Interposto Agravo Regimental, com razões que não impugnam, 
especificamente, o fundamento da decisão agravada, em relação à 
incidência da Súmula 83/STJ, não prospera o inconformismo, em face da 
Súmula 182 desta Corte.
IV. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgRg no REsp 1.515.442/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 17/6/2015)

De igual forma, a Primeira Turma tem decidido a questão:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.   
APLICABILIDADE.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES  PARA   
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS DE  
INSALUBRIDADE. PERICULOSIDADE. COMPENSAÇÃO  TRIBUTÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  
da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça 
segundo  o  qual  :  i) as verbas relativas a adicionais noturno, de 
periculosidade,  de  insalubridade  e  de transferência, bem como os 
valores  recebidos  a  título  de  horas  extras,  possuem  natureza 
remuneratória,    sendo,   portanto,   passíveis   de   contribuição 
previdenciária;  ii) há vedação expressa, prevista no art. 26 da Lei n.   
11.457/07,   de   compensação   de   débitos  de  contribuições 
previdenciárias quando efetuados na forma do art. 74 da Lei n. 9.430/96;  
iii) o regime de compensação tributária deduzida em  juízo deve  ser  
examinado  à  luz  da  legislação  vigente  no momento  da propositura  da  
ação,  ressalvando-se  o  direito de o contribuinte  proceder  à  
compensação  dos  créditos  pela via administrativa, em  conformidade  
com  as  normas  posteriores,  desde  que atendidos os  requisitos  
próprios;  e  iv)  é pacífico o entendimento no Superior  Tribunal de Justiça 
segundo o qual o art. 170-A do Código Tributário  Nacional  exige  o  
trânsito  em julgado para fins de compensação de  crédito  tributário,  
aplicando-se  às  demandas  ajuizadas  após  a  vigência  da LC 104/01, 
ou seja, a partir de 11.01.2001, bem como às  hipóteses    de   
reconhecida   inconstitucionalidade   do   tributo  indevidamente recolhido.   
 
III  -  O  recurso  especial,  interposto  pelas  alíneas a e/ou c do inciso  III  
do  art.  105  da Constituição da República, não merece prosperar  
quando  o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV  -  As  Agravantes  não  apresentam,  no  regimental,  argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.573.297/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 13/5/2016)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E 
TRANSFERÊNCIA. 
1.  A  jurisprudência firmada na Primeira Seção desta Corte Superior 
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sedimentou  a  orientação  de  que a contribuição previdenciária: I) 
incide  sobre  o  adicional  de  insalubridade, por possuir natureza 
remuneratória  (vide AgRg no REsp 1487689/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES,  Primeira Turma, DJe 23/02/2016; AgRg no 
REsp 1559166/RS, Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda 
Turma, DJe 24/02/2016), e o   adicional  de  transferência,  pois  
representa  contraprestação salarial  pelo  exercício  de um direito 
do empregador - art. 463, § 3º,  da  CLT  (vide  AgRg  no REsp 
1.566.395/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  
DJe de 18/12/2015; AgRg no REsp 1.511.255/PR, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, DJe de 18/08/2015).
2.  In  casu, a agravante busca afastar a incidência da contribuição 
previdenciária   sobre   o   adicional   de   insalubridade   e   de 
transferência,  o  que  denota  que  a  sua  insurgência  não merece 
prosperar.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgInt no REsp 1.564.543/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 28/4/2016)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE 
E TRANSFERÊNCIA. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES 
DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. A Primeira Seção deste STJ possui compreensão firme no sentido 
de que incide contribuição previdenciária sobre os adicionais de 
insalubridade e de transferência. Precedentes: AgRg no REsp 
1477299/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
07/04/2015 e AgRg no AREsp 631881/GO, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 09/03/2015.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os valores recebidos a título 
de férias gozadas possuem natureza remuneratória, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 
1492361/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
02/06/2015; e AgRg no REsp 1512893/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/06/2015.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.489.980/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 6/8/2015, DJe 21/8/2015)

Verifica-se, pois, que a decisão ora guerreada está em total sintonia com 

a jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual incide, na espécie, o enunciado 

da Súmula 83 do STJ. 

Outrossim, não há como se acolher a tese defendida, que se fundamenta 

na possibilidade de compensação dos valores recolhidos, a título de contribuição 
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previdenciária, com tributos de outras espécies administrados pela Secretaria da 

Receita Federal, pois pacificada, nesta Corte, a orientação de que, "[...] em se tratando 

de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do 

ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito 

superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, 

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o 

contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em 

conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios" 

(REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1º/2/2010).

No caso, a ação mandamental foi ajuizada na vigência do parágrafo único 

do art. 26 da Lei n. 11.457/2007, pelo que se impõe a vedação nela prevista.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO.  ART.  535,  II,  DO 
CPC. POSSIBILIDADE.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  
VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA.   IMPOSSIBILIDADE    
QUANTO   AO   DÉCIMO-TERCEIRO  SALÁRIO. COMPENSAÇÃO  
TRIBUTÁRIA. LEI DE VIGÊNCIA. AJUIZAMENTO DA DEMANDA. 
1.  Não  se  configurou  a  ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo  
 Civil,   uma   vez   que  o  Tribunal  de  origem  julgou integralmente  a  
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2.  É  importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos  
artigos da Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao 
Supremo Tribunal  Federal  o  exame  de  violação  a dispositivo da 
Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".
3. O Superior Tribunal de Justiça, adotando entendimento do Supremo 
Tribunal  Federal,  firmou  a  compreensão segundo a qual não incide 
contribuição previdenciária sobre o vale-transporte devido ao trabalhador,  
ainda que pago em pecúnia, tendo em vista sua natureza indenizatória.  
Precedente:  REsp 1.586.940/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 24/5/2016.
4.  Nessa  parte,  o recurso não merece prosperar, porquanto está em 
dissonância  com a jurisprudência pacífica do STJ, representada pelo 
REsp  812.871/SC/RS,  julgado  no  rito  dos  Recursos  Repetitivos, 
Relator  Min. Mauro Campbell Marques, que decidiu caber contribuição 
previdenciária   sobre   o  décimo  terceiro  salário  (gratificação natalina).
5. A  Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.137.738/SP, 
de relatoria  do  Ministro   Luiz  Fux,  DJe  1º/2/10,  submetido  ao 
procedimento dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do 
CPC, pacificou  o entendimento de que na compensação tributária 
deve-se observar  a  lei  de  vigência  no  momento  da propositura 
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da ação, ressalvando-se  o  direito  do  contribuinte  de compensar 
o crédito tributário  pelas  normas  posteriores  na via 
administrativa. 
6. In casu,  a  ação   mandamental  foi  proposta  na  vigência  da  Lei 
11.457/2007, pelo que a compensação tributária só poderá 
efetivar-se com créditos da mesma espécie.
7. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.600.574/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/6/2016, DJe 5/9/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA.   
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM  
DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO  
LEGAL. ART. 26 DA LEI 11.457/2007.
1. Na hipótese em exame, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a orientação do STJ de que incide contribuição 
previdenciária sobre o 13º, e de que é impossível a compensação de 
créditos de natureza previdenciária com outras espécies de tributos 
federais.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.453.856/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 25/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CRÉDITOS  
TRIBUTÁRIOS COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS.  IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO LEGAL. ART. 26 DA LEI N.  11.457/2007. 
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida.
2. A Lei n. 11.457/07 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
transferindo-lhe a competência para arrecadar as contribuições previstas 
na Lei n. 8.212/91.
3. A compensação entre créditos tributários administrados pela 
antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária é 
vedada, ante a expressa disposição de lei disposta no art. 26 da Lei 
n. 11.457/07.
Recurso especial improvido.
(REsp 1.259.029/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/8/2011, DJe 1º/9/2011)

No que tange à tese relativa à inaplicabilidade do art. 170-A do CTN, 

saliente-se que, do mesmo modo, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no 

sentido de que "[...] o art. 170-A do Código Tributário Nacional exige o trânsito em 

julgado para fins de compensação de crédito tributário, aplicando-se às demandas 
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ajuizadas após a vigência da LC 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001" (AgRg no 

REsp 1.439.415/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

13/10/2015, DJe 29/10/2015).

Por fim, tem-se que a divergência jurisprudencial apontada não foi 

comprovada nos moldes exigidos no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 2º, 

do Regimento Interno do STJ, uma vez que a agravante apenas transcreveu as ementas 

de dois julgados que entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo 

analítico entre a fundamentação contida nos precedentes invocados como paradigmas 

e no aresto impugnado. 

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.  SÚMULA 284/STF. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. É deficiente o Recurso Especial interposto pela alínea "c" na hipótese 
em que a parte deixa de individualizar o dispositivo de lei federal que teria 
sido infringido. Aplicação da Súmula 284/STF.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso 
Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
3. O Tribunal de origem concluiu, com expressa referência à prova dos 
autos, que a situação fática geradora da lide correspondia a loteamento, e 
não a condomínio horizontal (fl. 629, e-STJ): "(...) no caso dos autos, a 
prova pericial foi conclusiva em dizer que se trata de loteamento e não de 
condomínio horizontal como querem fazer crer os autores. Nota-se que o 
laudo está correto, de acordo com o que foi acima transcrito. O laudo 
concluiu que houve o parcelamento como loteamento, posto que a gleba 
foi subdividida em lotes autônomos, devidamente demarcados, com vias 
internas de circulação;
além de não atender as especificações da lei de condomínio".
4. A revisão do entendimento adotado na Corte local, nas circunstâncias 
acima descritas, demanda incursão no acervo probatório, não compatível 
com o Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.294.401/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe 28/9/2016)

Ademais, destaque-se, ainda, que as ementas colacionadas pela 

recorrente, em torno da natureza jurídica das verbas relativas ao adicional de 

insalubridade e ao adicional de transferência, não se amoldam ao caso concreto, pois 

os trechos das decisões transcritas no recurso indicam tratar sobre abono-assiduidade, 

folgas não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, assim como 

salário-maternidade, enquanto o caso em tela versa sobre a incidência da contribuição 

previdenciária nos adicionais de insalubridade e transferência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0147895-1 REsp 1.605.829 / SC

Números Origem:  50012318720134047205  SC-50012318720134047205

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BISTEK - SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BISTEK - SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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